
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL • IMPRENSA NACIONAL

Ano CLVII Nº 87 Brasília - DF, quarta-feira, 8 de maio de 2019

ISSN 1677-7042

1

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05152019050800001

1

Atos do Poder Judiciário........................................................................................................... 1
Atos do Poder Executivo .......................................................................................................... 1
Presidência da República ........................................................................................................ 11
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento .......................................................... 11
Ministério da Cidadania .......................................................................................................... 14
Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações ........................................... 15
Ministério da Defesa............................................................................................................... 16
Ministério do Desenvolvimento Regional .............................................................................. 18
Ministério da Economia .......................................................................................................... 21
Ministério da Educação........................................................................................................... 60
Ministério da Infraestrutura ................................................................................................... 64
Ministério da Justiça e Segurança Pública ............................................................................ 65
Ministério de Minas e Energia ............................................................................................... 68
Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos................................................. 81
Ministério das Relações Exteriores ........................................................................................ 95
Ministério da Saúde ................................................................................................................ 95
Ministério Público da União ................................................................................................... 96
Tribunal de Contas da União ............................................................................................... 100
Poder Judiciário ..................................................................................................................... 108
Entidades de Fiscalização do Exercício das Profissões Liberais ......................................... 108

.................. Esta edição completa do DOU é composta de 113 páginas..................

Sumário

Atos do Poder Judiciário

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PLENÁRIO

D EC I S Õ ES
Ação Direta de Inconstitucionalidade e

Ação Declaratória de Constitucionalidade
(Publicação determinada pela Lei nº 9.868, de 10.11.1999)

Acórdãos

EMB.DECL. NA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 4.601 (1)
ORIGEM : ADI - 4601 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
P R O C E D. : MATO GROSSO
R E L AT O R : MIN. LUIZ FUX
E M BT E . ( S ) : ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO
P R O C . ( A / S ) ( ES ) : PROCURADOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MATO

GROSSO
E M B D O. ( A / S ) : CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL -

C FOA B
A DV . ( A / S ) : MARCUS VINICIUS FURTADO COÊLHO (18958/DF, 167075/MG,

2525/PI) E OUTRO(A/S)
I N T D O. ( A / S ) : GOVERNADOR DO ESTADO DO MATO GROSSO

Decisão: O Tribunal, por maioria, deu provimento aos embargos de
declaração, nos termos do voto do Relator, vencido o Ministro Marco Aurélio. Plenário,
Sessão Virtual de 29.3.2019 a 4.4.2019.

Ementa: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA AÇÃO DIRETA DE
INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. ARTIGO 1º,
PARTE FINAL, DA EMENDA CONSTITUCIONAL 22/2003 DO ESTADO DO MATO GROSSO.
MANUTENÇÃO DO PAGAMENTO DE PENSÃO VITALÍCIA A EX-GOVERNADORES, EX-VICE-
GOVERNADORES E SUBSTITUTOS CONSTITUCIONAIS QUE PERCEBIAM O BENEFÍCIO À
ÉPOCA DE SUA EXTINÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS FEDERATIV O,
REPUBLICANO, DA IMPESSOALIDADE E DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA.
INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO A REGIME JURÍDICO. OMISSÃO. NATUREZA
ALIMENTAR DAS VERBAS RECEBIDAS DE BOA-FÉ. PRINCÍPIO DA SEGURANÇA JURÍDICA.
NECESSIDADE DE SE MODULAR DOS EFEITOS DA DECISÃO, PARA AFASTAR O DEVER
DE RESSARCIMENTO DOS VALORES RECEBIDOS ATÉ A DATA DE PUBLICAÇÃO DO
ACÓRDÃO EMBARGADO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PROVIDOS.

1. A pensão vitalícia paga aos ex-governadores, vice governadores ou
substitutos constitucionais, quando suprimida reclama a modulação quanto ao dever de
ressarcimento, à luz da boa fé e da segurança jurídica.

2. O acórdão embargado deu interpretação conforme a Constituição Federal
ao artigo 1º, parte final, da Emenda Constitucional 22/2003 do Estado do Mato Grosso,
para declarar que o trecho "respeitado o disposto no art. 5º, XXXVI, da Constituição
Fe d e r a l " não autoriza a continuidade do pagamento de pensão mensal e vitalícia aos
ex-governadores, ex-vice-governadores e substitutos constitucionais, ante o
entendimento de que o princípio do direito adquirido não pode ser invocado para
albergar situações ofensivas à Constituição, como, na hipótese, aos princípios
federativo, republicano, da impessoalidade, da moralidade e da igualdade.

3. O direito adquirido não configura fundamento idôneo para a preservação do
recebimento da referida pensão vitalícia, máxime quando baseada em previsão inconstitucional.

4. O direito adquirido à percepção de benefício distingue-se do direito à
preservação patrimonial de montante já percebido, assegurado, nos termos do artigo
27 da Lei 9.868/1999, por força da segurança jurídica.

5. In casu, o caráter alimentar da vantagem remuneratória percebida de
boa-fé, dada a ressalva contida na parte final do Emenda Constitucional 22/2003 do
Estado do Mato Grosso, com suposto fundamento constitucional, afasta o dever de
ressarcimento das verbas recebidas a título de pensão mensal e vitalícia. Precedentes:
ADI 4884 ED, Rel. Min. Rosa Weber, Tribunal Pleno, Dje 08/10/2018; e ADI 3791, Rel.
Min. Ayres Britto, Tribunal Pleno, Dje 27/08/2010.

6. Embargos de declaração providos, assentando a inexigibilidade de
devolução dos valores recebidos, a título de pensão vitalícia aos ex-Governadores, ex-
Vice-Governadores e substitutos constitucionais do Estado do Mato Grosso, até a data

da publicação do acórdão embargado.

Secretaria Judiciária
PATRÍCIA PEREIRA DE MOURA MARTINS

Secretária

Atos do Poder Executivo

DECRETO Nº 9.783, DE 7 DE MAIO DE 2019

Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro
Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das Funções
de Confiança da Superintendência de Seguros Privados -

SUSEP, remaneja cargos em comissão e funções de
confiança e transforma cargos em comissão.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1º Ficam aprovados a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo dos
Cargos em Comissão e das Funções de Confiança da Superintendência de Seguros Privados
- SUSEP, na forma dos Anexos I e II.

Parágrafo único. A alocação dos cargos em comissão e das funções de confiança
constantes do Quadro Demonstrativo a que se refere o caput nas unidades administrativas
da SUSEP será definida nos termos do disposto no art. 4º.

Art. 2º Ficam remanejados, na forma do Anexo III, os seguintes cargos em
comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS e as seguintes Funções
Comissionadas do Poder Executivo - FCPE:

I - da SUSEP para a Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de
Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia: quatro FCPE 101.4; e

II - da Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão
e Governo Digital do Ministério da Economia para a SUSEP: quatro DAS 101.4.

Art. 3º Ficam transformados, na forma do Anexo IV, nos termos do disposto no
art. 8º da Lei nº 13.346, de 10 de outubro de 2016, os seguintes cargos em comissão do
Grupo-DAS: dois DAS 2 e treze DAS 1 em quatro DAS 4.

Art. 4º Compete ao Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP aprovar o
regimento interno da SUSEP, no qual serão definidas as unidades administrativas
integrantes da Estrutura Regimental da SUSEP, suas competências e as atribuições de seus
dirigentes.

§ 1º O Superintendente da SUSEP encaminhará a proposta de regimento
interno para apreciação do CNSP no prazo de noventa dias, contado da data de entrada
em vigor deste Decreto.

§ 2º Enquanto o regimento interno de que trata o caput não tiver sido
aprovado, o Superintendente da SUSEP poderá, em ato publicado no Diário Oficial da
União, e respeitados o limite de cargos em comissão e funções de confiança a que se
refere o Anexo II e a estrutura organizacional básica definida no art. 2º do Anexo I:

I - remanejar cargos;

II - criar, remanejar ou extinguir unidades administrativas, inclusive regionais; e

III - definir atribuições para unidades administrativas.

§ 3º O CNSP aprovará o regimento interno de que trata o caput no prazo de
sessenta dias, contado da data de recebimento proposta de que trata o § 1º.

§ 4º Na hipótese de descumprimento do disposto nos § 1º e § 3º ou de não
aprovação do regimento interno, fica vedada a realização dos atos a que se refere o § 2º,
mantidas as atribuições e os cargos do regimento interno vigente compatíveis com o
disposto neste Decreto.

§ 5º Observado o disposto na legislação vigente, compete ao Superintendente
da SUSEP nomear, promover e exonerar os servidores dos cargos em comissão e das
funções de confiança a que se refere o Anexo II.

§ 6º Os registros referentes ao regimento interno e ao disposto no § 2º serão
realizados no sistema informatizado do Sistema de Organização e Inovação Institucional do
Governo Federal - Siorg até o dia útil anterior à data de entrada em vigor do regimento
interno ou de suas alterações.

Art. 5º Ficam revogados:

I - o Decreto nº 8.722, de 27 de abril de 2016; e

II - o Decreto nº 8.998, de 6 de março de 2017.

Art. 6º Este Decreto entra em vigor em 22 de maio de 2019.

Brasília, 7 de maio de 2019; 198º da Independência e 131º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes

ANEXO I

ESTRUTURA REGIMENTAL DA SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS - SUSEP

CAPÍTULO I
DA NATUREZA E FINALIDADE

Art. 1º A Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, autarquia especial
vinculada ao Ministério da Economia, com sede e foro no Rio de Janeiro e jurisdição no
território nacional, tem por finalidade, na qualidade de executora da política traçada pelo
Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP, exercer as atribuições definidas no Decreto-
Lei nº 73, de 21 de novembro de 1966, no Decreto-Lei nº 261, de 28 de fevereiro de 1967,
na Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de 2001, na Lei Complementar nº 126, de 15
de janeiro de 2007, e nos demais atos normativos aplicáveis.
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SEÇÃO 3 • Publicação de contratos, editais, avisos e ineditoriais

Em circulação desde 1º de outubro de 1862

CAPÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO E COMPETÊNCIA

Seção I
Da estrutura organizacional

Art. 2º A SUSEP tem a seguinte estrutura organizacional básica:

I - órgão colegiado: Conselho Diretor;

II - quatro Diretorias; e

III - órgãos seccionais:

a) Auditoria Interna;

b) Corregedoria; e

c) Procuradoria Federal.

Seção II
Da direção e da nomeação

Art. 3º A SUSEP será dirigida pelo Conselho Diretor.

§ 1º O Conselho Diretor será formado pelo Superintendente da SUSEP e por
quatro diretores.

§ 2º A nomeação do Procurador-Chefe será precedida de indicação do
Advogado-Geral da União, na forma do disposto no § 3º do art. 12 da Lei nº 10.480, de 2
de julho de 2002.

§ 3º A nomeação e a exoneração do Auditor-Chefe serão submetidas, pelo
Superintendente da SUSEP, à aprovação da Controladoria-Geral da União.

§ 4º Os cargos em comissão e as funções de confiança integrantes da Estrutura
Regimental da SUSEP serão providos na forma da legislação pertinente.

Seção III
Do Conselho Diretor

Art. 4º O Conselho Diretor se reunirá, ordinariamente, conforme periodicidade
a ser definida por meio de regimento interno e, extraordinariamente, a qualquer
momento, mediante convocação de um de seus membros, e presentes, no mínimo, o
Superintendente e dois Diretores.

§ 1º O quórum de deliberação do Conselho Diretor será de maioria simples e
caberá ao Superintendente o voto de qualidade.

§ 2º O Procurador-Chefe e os demais representantes convocados pelo
Superintendente poderão participar das reuniões do Conselho Diretor, sem direito a voto.

§ 3º O Conselho Diretor poderá convocar servidores e consultar especialistas e
representantes de outras instituições para assessorá-lo em suas decisões.

§ 4º Das reuniões do Conselho Diretor serão lavradas atas específicas, das quais
constará, quando necessário, sua forma de divulgação.

§ 5º O regimento interno poderá detalhar o funcionamento das reuniões.

CAPÍTULO III
DAS COMPETÊNCIAS DOS ÓRGÃOS

Seção I
Do órgão colegiado

Art. 5º Ao Conselho Diretor compete:

I - fixar a política geral da SUSEP;

II - exercer suas competências legais e regulamentares;

III - cumprir e fazer cumprir as suas deliberações e as do CNSP;

IV - aprovar as minutas de resolução que serão objeto de voto apresentado
pelo representante da SUSEP no CNSP; e

V - fixar as diretrizes e planejar as atividades inerentes à SUSEP, com vistas à
ordenação e à supervisão dos mercados segurador, ressegurador, de previdência
complementar aberta e de capitalização e das sociedades e entidades supervisionadas.

Seção II
Dos órgãos seccionais

Art. 6º À Auditoria Interna compete:

I - realizar auditorias nos sistemas contábil, financeiro, de execução
orçamentária, de pessoal e nos demais sistemas administrativos da SUSEP;

II - realizar auditorias nos sistemas, processos e rotinas da SUSEP; e

III - propor ao Conselho Diretor a adoção de medidas necessárias ao
aperfeiçoamento do funcionamento das unidades administrativas da SUSEP.

Art. 7º À Corregedoria compete analisar a pertinência de denúncias relativas à
atuação dos dirigentes e servidores da SUSEP e promover a instauração de sindicâncias e
processos administrativos disciplinares.

Art. 8º À Procuradoria Federal junto à SUSEP, órgão de execução da
Procuradoria-Geral Federal, compete:

I - representar judicial e extrajudicialmente a SUSEP, observadas as normas
estabelecidas pela Procuradoria-Geral Federal;

II - orientar a execução da representação judicial da SUSEP, quando sob a
responsabilidade dos demais órgãos de execução da Procuradoria-Geral Federal;

III - exercer as atividades de consultoria e assessoramento jurídicos no âmbito
da SUSEP, e aplicar, no que couber, o disposto no art. 11 da Lei Complementar nº 73, de
10 de fevereiro de 1993;

IV - auxiliar os demais órgãos de execução da Procuradoria-Geral Federal na
apuração da liquidez e da certeza de créditos, de qualquer natureza, inerentes às
atividades da SUSEP, para inscrição em dívida ativa e cobrança;

V - zelar pela observância da Constituição, das leis e dos atos editados pelos
Poderes Públicos, sob a orientação normativa da Advocacia-Geral da União e da
Procuradoria-Geral Federal; e

VI - encaminhar à Advocacia-Geral da União ou à Procuradoria-Geral Federal,
conforme o caso, pedido de apuração de falta funcional praticada por seus membros.

CAPÍTULO IV
DAS ATRIBUIÇÕES DOS DIRIGENTES

Seção I
Do Superintendente da SUSEP

Art. 9º Ao Superintendente da SUSEP incumbe:

I - planejar, dirigir, coordenar e controlar as atividades da SUSEP, em
consonância com as diretrizes traçadas pelo CNSP;

II - representar a SUSEP; e

III - convocar e presidir as reuniões do Conselho Diretor.

Seção II
Dos demais dirigentes

Art. 10. Aos Diretores e aos demais dirigentes incumbe planejar, dirigir,
supervisionar, coordenar e orientar a execução e a avaliação das atividades de suas áreas
de competência, conforme definido no regimento interno, e exercer outras atribuições que
lhes forem cometidas pelo Superintendente da SUSEP.

ANEXO II

a) QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES DE CONFIANÇA DA SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS - SUSEP:

. U N I DA D E C A R G O / F U N Ç ÃO / N º DENOMINAÇÃO CARGO/FUNÇÃO DA S / FC P E / FG

. 1 Superintendente DAS 101.6

. Diretorias 4 Diretor DAS 101.5

. Gabinete 1 Chefe DAS 101.4

. Auditoria Interna 1 Auditor-Chefe FCPE 101.4

. Procuradoria Federal 1 Procurador-Chefe FCPE 101.4

. Coordenação-Geral 4 Coordenador-Geral DAS 101.4

. Coordenação-Geral 4 Coordenador-Geral FCPE 101.4

. Assessoria 1 Chefe de Assessoria DAS 101.4

. Corregedoria 1 Corregedor FCPE 101.3

. Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

. Coordenação 44 Coordenador FCPE 101.3

. 6 Assessor Técnico DAS 102.3

. Divisão 17 Chefe FCPE 101.2

. Serviço 8 Chefe DAS 101.1

. 2 Assistente Técnico DAS 102.1

. Seção 4 Chefe FG - 1
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b) QUADRO RESUMO DE CUSTOS DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES DE CONFIANÇA DA SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS - SUSEP:

. CÓ D I G O DA S - U N I T Á R I O SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA

. Q T D. VALOR TOTAL Q T D. VALOR TOTAL

. DAS 101.6 6,27 1 6,27 1 6,27

. DAS 101.5 5,04 4 20,16 4 20,16

. DAS 101.4 3,84 2 7,68 6 23,04

. DAS 101.3 2,10 1 2,10 1 2,10

. DAS 101.1 1,00 8 8,00 8 8,00

.

. DAS 102.3 2,10 6 12,60 6 12,60

. DAS 102.1 1,00 2 2,00 2 2,00

. SUBTOTAL 1 24 58,81 28 74,17

. FCPE 101.4 2,30 10 23,00 6 13,80

. FCPE 101.3 1,26 45 56,70 45 56,70

. FCPE 101.2 0,76 17 12,92 17 12,92

. SUBTOTAL 2 72 92,62 68 83,42

. FG - 1 0,2 4 0,80 4 0,80

. SUBTOTAL 3 4 0,80 4 0,80

. T OT A L 100 152,23 100 158,39

ANEXO III

REMANEJAMENTO DE CARGOS EM COMISSÃO DO GRUPO DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO SUPERIORES-DAS E FUNÇÕES COMISSIONADAS DO PODER EXECUTIVO - FCPE

. CÓ D I G O DA S - U N I T Á R I O DA SUSEP PARA A SEGES/ME (a)

. Q T D. VALOR TOTAL

. FCPE 101.4 2,30 4 9,20

. S U BT OT A L 4 9,20

. CÓ D I G O DA S - U N I T Á R I O DA SEGES/ME PARA A SUSEP (b)

. Q T D. VALOR TOTAL

. DAS 101.4 3,84 4 15,36

. S U BT OT A L 4 15,36

. SALDO DO REMANEJAMENTO (c = b - a) 0 6,16

ANEXO IV

DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSÃO DO GRUPO-DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO SUPERIORES - DAS TRANSFORMADOS NOS TERMOS DO ART. 8º DA LEI Nº 13.346, DE 10 DE
OUTUBRO DE 2016

. CÓ D I G O DA S - U N I T Á R I O SITUAÇÃO ATUAL

(a)

SITUAÇÃO NOVA

(b)

DIFERENÇA

(c = b - a)
. Q T D. VALOR TOTAL Q T D. VALOR TOTAL Q T D. VALOR TOTAL
. DAS 4 3,84 - - 4 15,36 4 15,36
. DAS 2 1,27 2 2,54 - - - 2 - 2,54
. DAS 1 1,00 13 13,00 - - - 13 - 13,00
. T OT A L 15 15,54 4 15,36 - 11 - 0,18

DECRETO Nº 9.784, DE 7 DE MAIO DE 2019

Declara a revogação, para fins do disposto no art. 16
da Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de
1998, e no art. 9º do Decreto nº 9.759, de 11 de
abril de 2019, de decretos normativos.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 16 da Lei
Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998,

D E C R E T A :

Art. 1º Fica declarada a revogação:

I - do Decreto de 21 de março de 2003, que criou a Câmara de Políticas de
Infraestrutura do Conselho de Governo e seu Comitê Executivo;

II - do Decreto de 2 de julho de 2003, que altera o Decreto de 21 de março de
2003, que cria a Câmara de Políticas de Infraestrutura do Conselho de Governo;

III - do Decreto nº 4.714, de 30 de maio de 2003;

IV - do Decreto nº 4.792, de 23 de julho de 2003;

V - do Decreto nº 4.793, de 23 de julho de 2003;

VI - do Decreto de 31 de outubro de 2003, que instituiu o Grupo Técnico para
acompanhamento das Metas e Objetivos de Desenvolvimento do Milênio;

VII - do Decreto nº 4.890, de 21 de novembro de 2003;

VIII - do art. 2º ao art. 8º do Decreto nº 4.901, de 26 de novembro de 2003;

IX - do Decreto de 23 de dezembro de 2003, que instituiu a Comissão Executiva
Interministerial encarregada da implantação das ações direcionadas à produção e ao uso
de óleo vegetal - biodiesel como fonte alternativa de energia;

X - do Decreto nº 5.142, de 15 de julho de 2004;

XI - do Decreto nº 5.143, de 15 de julho de 2004;

XII - do Decreto nº 5.234, de 7 de outubro de 2004;

XIII - do Decreto nº 5.235, de 7 de outubro de 2004;

XIV - do Decreto nº 5.385, de 4 de março de 2005;

XV - do Decreto nº 5.390, de 8 de março de 2005;

XVI - do Decreto de 26 de julho de 2006, que criou o Grupo Executivo
Interministerial para acompanhar a implementação das ações de competência dos órgãos
federais no Arquipélago de Marajó;

XVII - do parágrafo único do art. 1º ao art. 6º do Decreto nº 6.025, de 22 de
janeiro de 2007;

XVIII - do art. 4º ao art. 9º do Decreto nº 6.041, de 8 de fevereiro de 2007;

XIX - do art. 10 do Decreto nº 6.047, de 22 de fevereiro de 2007;

XX - do Decreto nº 6.181, de 3 de agosto de 2007;

XXI - do art. 2º do Decreto nº 6.290, de 6 de dezembro de 2007;

XXII - do art. 6º, do art. 6º-A e do art. 7º do Decreto de 25 de fevereiro de
2008, que instituiu o Programa Territórios da Cidadania;

XXIII - do Decreto de 27 de abril de 2009, que criou o Grupo Executivo
Intergovernamental para a Regularização Fundiária na Amazônia Legal;

XXIV - dos seguintes dispositivos do Decreto nº 6.868, de 4 de junho de 2009:

a) art. 2º ao art. 5º; e

b) art. 8º;

XXV - do Decreto nº 7.153, de 9 de abril de 2010;

XXVI - do art. 2º ao art. 6º e do inciso I do caput do art. 7º do Decreto nº
7.166, de 5 de maio de 2010;

XXVII - do art. 2º ao art. 7º do Decreto nº 7.340, de 21 de outubro de 2010;

XXVIII - do art. 6º ao art. 10 do Decreto nº 7.492, de 2 de junho de 2011;

XXIX - do art. 26 do Decreto nº 7.499, de 16 de junho de 2011;

XXX - do art. 5º ao art. 7º do Decreto nº 7.612, de 17 de novembro de 2011;

XXXI - dos seguintes dispositivos do Decreto nº 7.642, de 13 de dezembro de 2011:

a) do art. 4º ao art. 7º;

b) dos § 8º e § 9º do art. 8º; e

c) do art. 13;

XXXII - do Decreto de 1º de março de 2012, que instituiu a Mesa Nacional
Permanente para o Aperfeiçoamento das Condições de Trabalho na Indústria da Construção;

XXXIII - do Decreto de 5 de junho de 2012, que instituiu o Comitê de Gestão
Integrada das Ações de Atenção à Saúde e de Segurança Alimentar para a População Indígena;

XXXIV - do art. 6º ao art. 11 do Decreto nº 7.794, de 20 de agosto de 2012;

XXXV - do Decreto nº 7.920, de 15 de fevereiro de 2013;
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